Teoria Geral do Direito Civil II

(Práticas)

11ºs Casos Práticos
Hipótese n.º 36

A e B outorgaram uma escritura em que se dizia que o primeiro vendia ao segundo certo imóvel por 150.000€. Na verdade, B pagou 250.000€, sendo aquele o preço declarado para evitar pagar o devido a título de IMT

C, titular de um direito de preferência (artigo 1555.º), tendo tido conhecimento do negócio, e nada sabendo das combinações de bastidores de A e B, mandou-lhes uma carta pretendendo adquirir pelos 150.000€, preço que lhe pareceu simpático, mas que pensou corresponder à realidade porque tinha Manuel por uma pessoa honesta. 

Quid iuris?
Resolução do caso:
· Temos uma hipótese de simulação, artigo 240.º, há uma divergência entre a vontade declarada e a vontade real no intuito de enganar terceiros (o Estado/Fisco). O vício é a nulidade, artigo 240.º/2.

· A simulação diz-se relativa quando, encoberto pelo negócio simulado, existe um dissimulado. Se não existir negócio dissimulado a simulação é absoluta.

· O negócio dissimulado é independentemente do simulado. Quanto à forma deve-se aproveitar a do simulado para a do dissimulado. 

· C, ao abrigo do 1555.º, pode-se servir da acção de preferência, artigo 1410.º. A ficaria a perder e logo tem todo o interesse em invocar a nulidade da simulação.

· (MA) interpretação restritiva, são terceiros aqueles que beneficiariam, não aqueles que seriam prejudicados. (MC) terceiro não merece protecção, prevista no 243.º, porque ele não tem nenhum investimento de confiança.

· Assim, C poderia exercer o seu direito mas teria de optar pelos 250000, independentemente do 243.º/1.

